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Foram ouvidos os representantes do setor, o Instituto 
Português do Mar e da Atmosfera, I. P., a Capitania do 
Porto de Viana do Castelo e o Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 59.º do 
Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 17 de julho, com as 
alterações introduzidas pela Declaração n.º 0/87, de 31 de 
agosto, pelos Decretos Regulamentares n.os 3/89, de 28 de 
janeiro, 28/90, de 11 de setembro, 30/91, de 4 de junho, 
39/93, de 16 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 383/98, 
de 27 de novembro, e pelos Decretos Regulamentares 
n.os 7/2000, de 30 de maio, 15/2007, de 28 de março, e 
16/2015, de 16 de setembro, e no uso da delegação de 
competências conferida pelo Despacho n.º 3762/2017, de 
26 de abril, da Ministra do Mar, publicado na 2.ª série do 
Diário da República de 4 de maio, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à oitava alteração do Re-
gulamento da Pesca no Rio Lima, aprovado pela Portaria 
n.º 561/90, de 19 de julho, com as alterações introduzidas 
pelas Portarias n.os 17 -A/99, de 12 de janeiro, 27/2001, de 
15 de janeiro, 38 -B/2001, de 17 de janeiro, 80/2004, de 
21 de janeiro, 1220/2010, de 3 de dezembro, 23/2017, de 
12 de janeiro, e 82/2018, de 23 de março.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento da Pesca no Rio Lima

As alíneas a) e b) do n.º 1 e os n.os 2, 3 e 4 do artigo 13.º 
do Regulamento da Pesca no Rio Lima, aprovado pela 
Portaria n.º 561/90, de 19 de julho, com as alterações in-
troduzidas pelas Portarias n.os 17 -A/99, de 12 de janeiro, 
27/2001, de 15 de janeiro, 38 -B/2001, de 17 de janeiro, 
80/2004, de 21 de janeiro, 1220/2010, de 3 de dezembro, 
23/2017, de 12 de janeiro, e 82/2018, de 23 de março, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — [...]
a) Lampreia — de 1 de maio a 31 de dezembro, in-

clusive;
b) Sável e savelha — de 14 de abril a 9 de março, do 

ano seguinte, inclusive;
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) (Revogada.)

2 — Dentro das épocas hábeis de pesca, por despacho 
do membro do Governo responsável pela área do mar, 
pode ser restringida a utilização de determinadas artes 
e estabelecidos defesos intermédios, tendo em conta 
a necessidade de conservação e gestão dos recursos 
ocorrentes.

3 — Os períodos de defeso intermédio podem ser al-
terados por despacho do Diretor -Geral da Direção -Geral 
de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, 

tendo em conta as necessidades de conservação e gestão 
dos recursos, ouvidas as entidades com competência na 
matéria e os representantes do setor.

4 — No período de defeso relativo à lampreia, sável 
ou savelha, é interdita qualquer utilização de redes de 
tresmalho de deriva, bem como a captura, retenção, 
transporte, armazenagem, exposição ou colocação à 
venda de exemplares dessas espécies.»

Artigo 3.º
Disposição transitória

Sem prejuízo dos períodos de defeso fixados no ar-
tigo 13.º do Regulamento da Pesca no Rio Lima, aprovado 
pela Portaria n.º 561/90, de 19 de julho, na versão em vigor, 
para o ano de 2019 é estabelecido um período de defeso 
intermédio para lampreia, sável e savelha, de 30 de março 
a 3 de abril, inclusive.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Pescas, José Apolinário 
Nunes Portada, em 27 de dezembro de 2018.

111947982 

 Portaria n.º 2/2019
de 2 de janeiro

A Portaria n.º 290/2018, de 26 de outubro, aprovou o 
Regulamento do Regime de Apoio à Cessação Temporária 
das Atividades de Pesca com Recurso a Artes de Cerco, no 
quadro do Programa Operacional Mar 2020, ao abrigo da 
Prioridade da União Europeia estabelecida no n.º 1 do ar-
tigo 6.º do Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativo 
ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas.

Verificou -se, entretanto, que a formulação da condição 
de elegibilidade que obriga os beneficiários a estarem 
«inscritos na Segurança Social na qualidade de tripulan-
tes», nos termos do disposto na alínea d) do artigo 6.º do 
referido Regulamento, tem -se prestado a dúvidas inter-
pretativas, nomeadamente em relação aos pescadores que, 
sendo comprovadamente tripulantes da embarcação de 
pesca, auferindo remuneração como pescadores e fazendo 
os seus descontos, encontram -se inscritos na Segurança 
Social como gerentes da sociedade armadora ou como 
pescadores reformados que se mantêm no ativo.

Posto isto e para assegurar que a referida exigência é 
adequadamente interpretada e aplicada, importa clarificar 
que o objetivo da norma, no Regime de Apoio à Cessação 
Temporária das Atividades de Pesca com Recurso a Artes 
de Cerco, aprovado pela Portaria n.º 290/2018, de 26 de ou-
tubro, como nos precedentes regimes de idêntica natureza, 
é o de garantir que os apoios são dirigidos a tripulantes da 
embarcação de pesca imobilizada, que exerçam atividade 
remunerada nessa embarcação, fazendo os correspondentes 
descontos para a Segurança Social.

Sendo esse objetivo plenamente assegurado com a ve-
rificação de que (i) o pescador integra o rol de tripulação 
da embarcação de pesca imobilizada, (ii) consta das decla-
rações mensais de remunerações apresentadas pelo arma-
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dor e (iii) encontra -se inscrito na Segurança Social, não é 
exigível a esse pescador uma inscrição como «tripulante». 
Justifica -se, por isso, adequar a redação da citada norma 
em termos formais para que a sua interpretação e aplicação 
não crie ónus desnecessários para os beneficiários.

Por outro lado, considerando que também o prazo de 
48 horas de que o armador dispõe para comunicação da 
paragem à Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança 
e Serviços Marítimos suscitou dúvidas de interpretação e 
aplicação, procede -se à sua adequação por forma a que daí 
também não resulte prejuízo para os beneficiários.

Por último, ponderada a circunstância de a submissão 
de candidaturas a um regime de apoio desta natureza ser, 
pela primeira vez, efetuada em plataforma eletrónica dis-
ponível online, e não em suporte papel junto das Direções 
Regionais de Agricultura e Pescas, o que exige da parte 
dos beneficiários alguma adaptação, considera -se relevante 
ampliar o prazo de apresentação de candidaturas.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º 

do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, manda o 
Governo, pela Ministra do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações ao Regulamento do Regime de Apoio à Cessação 
Temporária das Atividades de Pesca com Recurso a Artes 

de Cerco, aprovado pela Portaria n.º 290/2018, de 26 de outubro

São alterados os artigos 6.º, 7.º e 9.º do Regime de 
Apoio à Cessação Temporária das Atividades de Pesca 
com Recurso a Artes de Cerco, aprovado pela Portaria 
n.º 290/2018, de 26 de outubro, que passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 6.º
[...]

[...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) Estejam inscritos na Segurança Social;
e) [...]

Artigo 7.º
[...]

1 — [...]
2 — O armador fica obrigado a informar a Direção-

-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Servi-
ços Marítimos (DGRM) do período de paragem da 
embarcação objeto da candidatura, no prazo máximo 
de 3 (três) dias úteis relativamente ao seu início, 
através do seguinte endereço de correio eletrónico: 
cerco -cessacaotemporaria@dgrm.mm.gov.pt.

3 — [...]
4 — [...]

Artigo 9.º
[...]

1 — As candidaturas são apresentadas online pelos 
armadores, no prazo de 20 (vinte) dias úteis contados do 
início do período de paragem, através do Balcão 2020, 
em www.balcao.portugal2020.pt.

2 — [...]»

Artigo 2.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e os seus efeitos retroagem à data da entrada 
em vigor da Portaria n.º 290/2018, de 26 de outubro.

A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes Vitorino, em 28 
de dezembro de 2018.

111949934 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 1/2019/M

Recomenda que o Governo da República cumpra a promessa 
de extensão à Região Autónoma

da Madeira do passe sub23@superior.tp

Por intermédio do Decreto -Lei n.º 203/2009, de 31 de 
agosto, foi criado um novo passe para os transportes pú-
blicos destinado a todos os estudantes do ensino superior, 
designado por passe sub23@superior.tp.

Este mesmo título de transporte é destinado aos estudan-
tes do ensino superior até aos 23 anos de idade, inclusive, 
que beneficiem de ação social direta no ensino superior.

Até ao Orçamento do Estado para 2018, aprovado pela 
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, preexistia uma clara 
discriminação negativa a todos os estudantes do ensino 
superior das Regiões Autónomas, na medida em que o 
diploma que regula este passe sub23@superior.tp limitava 
o seu âmbito de aplicação aos serviços de transporte de 
passageiros autorizados ou concessionados pelos organis-
mos da administração central e aos serviços de transporte 
de iniciativa dos municípios.

Uma vez que os serviços de transporte coletivo de pas-
sageiros, no caso das Regiões Autónomas da Madeira 
e dos Açores, são autorizados ou concessionados pelos 
organismos da administração regional, os estudantes uni-
versitários das Regiões Autónomas continuavam excluídos 
deste benefício da ação social.

Por via do Orçamento do Estado para 2018 foi alterado 
o diploma que regula o título de transporte passe sub23@
superior.tp, alargando o mesmo a todos os estudantes do 
ensino superior do País, passando este a ser aplicado a 
todos os serviços de transporte coletivo de passageiros 
autorizados ou concessionados pelos organismos da ad-
ministração regional, nos termos do artigo 169.º

No entanto, esta alteração não implicou a correspon-
dente alteração na Portaria que define as condições de atri-
buição e procedimentos relativos à operacionalização do 
sistema que lhe está associado, a Portaria n.º 982 -B/2009, 
de 2 de setembro, alterada pelas Portarias n.os 34 -A/2012, 
de 1 de fevereiro, 268 -A/2012, de 31 de agosto, 261/2017, 
de 1 de setembro, e 249 -A/2018, de 6 de setembro, para 
as Regiões Autónomas.

Com efeito, para a implementação e funcionamento do 
título de transporte passe sub23@superior.tp, no caso da 
Região Autónoma da Madeira, mais uma vez, o Governo 


